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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira – Ed.Rio Pacaás Novos/Prédio Central -2º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO N.º 03
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 99/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.00003-00/2017
OBJETO: Formação de Registro de Preços pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, para a contratação de empresa especializada, em Prestação de Serviços de Hospedagens,  para atender aos Jogos Escolares de Rondônia/2017, em sua Fase Paralímpica, a ser realizada no município de Cacoal – RO; Fase Final Infantil, a ser realizada no município de Ji-Paraná – RO; e, Fase Final Juvenil a ser realizado no município de Porto Velho - RO para um período de 12 meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02.05.2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, em resposta a PEDIDO DE ESCLARECIMENTO recebido, vem neste ato esclarecer aos interessados e, em especial, às empresas que irão participar desta licitação o que se segue:
Quanto à admissibilidade o pedido de esclarecimento atendeu ao disposto no item 3 do Edital, pois, a data de abertura é dia 05/06/2017 e o pedido foi enviado, via e-mail da Equipe, em 30/05/2017, podendo, assim, ser recebido e conhecido.

                        Inicialmente, ressalta-se que algumas questões levantadas no pedido de esclarecimento tem sua origem no Termo de Referência, assim considerando, enviamos a mensagem de e-mail, com seus anexos, à SEDUC – Órgão Requisitante - para manifestação, tendo aquela Secretaria se pronunciado, em documento às fls. 218/219 dos autos, nos seguintes termos:
“[...]

1) Do quadro estimativo de preços – Anexo II do Edital – Ausência de Clareza com relação aos quantitativos e valores apresentados.

Argumenta a forma como se chegou aos valores e quantitativos de diárias definidos para o município de Porto Velho, especificamente, com relação aos itens 24 ao 35:

	TENS

COM-PRAS-NET
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	SERV.


	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL

	APARTAMENTO TIPO STANDER, quíntuplo, com suíte, camas com dimensões normais, ar condicionado; sistema de telefonia; internet; ponto de energia e telefone, possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; TV; Boa iluminação e ventilação adequada; Frigobar sem abastecimento; Armário, closet ou local específico para guarda de roupas, para atender aos participantes dos Jogos Escolares de Rondônia/2017.

	24
	01
	REG. METROPOLITANA
	Diária
	187
	80,33
	R$ 15.021,71

	25
	02
	REG. MAMORÉ
	Diária
	835
	80,33
	R$ 67.075,55

	26
	03
	REG. PTA. ABUNÃ
	Diária
	329
	80,33
	R$ 26.428,57

	27
	04
	REG. NORTE
	Diária
	885
	80,33
	R$ 71.092,05

	28
	05
	REG. C. OESTE
	Diária
	981
	80,33
	R$ 78.803,73

	29
	06
	REG. GUAPORÉ
	Diária
	658
	80,33
	R$ 52.857,14

	30
	07
	REG. NOROESTE
	Diária
	748
	80,33
	R$ 60.086,84

	31
	08
	REG. CONE SUL
	Diária
	889
	80,33
	R$ 71.413,37

	32
	09
	REG. Z.  MATA
	Diária
	983
	80,33
	R$ 78.964,39

	33
	10
	REG. CENTRO*
	Diária
	973
	80,33
	R$ 78.161,09

	34
	11
	COORD. GERAL
	Diária
	450
	80,33
	R$ 36.148,50

	35
	12
	ARBITRAGEM
	Diária
	470
	80,33
	R$ 37.755,10

	
	
	VALOR TOTAL III
	673.808,04


Nota-se que a soma das diárias dos itens totaliza 699 diárias, sendo que fora estipulado apenas 09 dias de evento. Adicionalmente, o valor de cada diária, conforme o Anexo II do Edital, perfaz o valor inexequível de R$ 80,33 (oitenta reais e trinta e três centavos). Valor da diária em quarto quíntuplo. Ao que parece, o valor de R$ 80,33 representa o valor da diária por pessoa e não para 05 (cinco) pessoas, conforme instrumento convocatório.  

Resposta: Da análise aos itens questionados, esclarecemos que o quantitativo estimado é referente ao número de pessoas que irão participar do evento, sendo assim, a forma de contratação é diárias por pessoa. 

No caso concreto, os serviços de hospedagem para acomodar os participantes dos Jogos Escolares de Rondônia tem suas particularidades, considerando tratar-se de um evento que envolve um número expressivo de participantes, assim, os apartamentos poderão acomodar até 05 (cinco) pessoa. Caso contrário estaríamos restringindo a competitividade, quando constatamos que grande parte das empresas que ofertam o serviço não teriam condições de participar do certame.   

2) Da vedação à subcontratação.

Em linhas gerais, a empresa indaga o item 26.16 do Adendo Modificar I do Edital, questionando em quais casos a SEDUC consentirá a subcontratação de até 49%, resguardando o princípio de igualdade entre os participantes: 

“26.6. Não poderá subcontratar o objeto do presente Termo de Referência, sem consentimento prévio da SEDUC e desde que demonstrada a inviabilidade técnico-econômica da execução integral do objeto por parte da contratada, a qual, caso haja, após análise do pedido, inclusive com verificação previa in loco das instalações a serem utilizadas, devendo estas, estar de acordo com as especificações contidas no item 2.3 e demais condições deste Termo de Referência , podendo ser permitido até limite máximo de até 49% (quarenta e nove por cento) constante do contrato”.

Resposta: A redação do item que trata da subcontratação, conforme disposto acima é claro ao definir os critérios de subcontratação, quais sejam: 

a) Ter o consentimento da SEDUC; 

b) Ter demonstrado a inviabilidade técnico-econômico da execução integral do objeto por parte da contratada; 

c)  Verificação in loco das instalações a serem utilizadas como parte subcontratada;

d) Estar de acordo com as especificações contidas no item 2.3 e demais condições do Termo de Referência, e

e) Até o limite máximo de 49% (quarenta e nove por cento) do objeto contratado.

Assim, qualquer empresa que estiver dentro dos critérios definidos no item 26.16 do Adendo Modificar I do Edital, poderão solicitar a subcontratação dos serviços. 

O item 2.3 do Termo de Referência mencionado no item modificado 26.16, trata-se das Especificações Técnicas/Quantidade do Objeto que estão definidas no item 3.3 do Termo de Referência. 

3) Da permissão do arrendamento.
Resposta: As regras de Edital são de competência exclusiva da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, que o exerce por força da Lei Estadual nº. 619/2011, por esse motivo, nos reservamos no direito de não nos manifestarmos acerca do item questionado.

4) Da ausência de exigência de Alvará de Vigilância Sanitária.

Alega que o Edital não está exigindo em ralação à qualificação técnica, que sejam apresentados alvará de vigilância sanitária. Trata-se de um lapso administrativo ou fora entendido pela indispensabilidade da aferição de tal documento?

Resposta: Em análise ao argumento aprestando pela empresa, informamos que tanto os Alvarás quanto as licenças são documentos indispensáveis para o exercício da atividade empresarial, e deverão ser analisados pela Administração, para a sua própria segurança no momento da contratação, evitando firmar negócios com empresas que apresentam irregularidades em suas atividades. No entanto, a exigência dessa documentação como condição habilitatória não tem encontrado amparo na legislação, bem como na doutrina e na jurisprudência, sob a justificativa de não constar do rol de documentos exigidos para a habilitação técnica, constante do art. 30 da Lei 8.666/93, que dispõe em seu “caput”: “A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:”. O termo “limitar-se” estabelece que o rol de documentos é taxativo, e não exemplificativo, o que implica que não poderão ser solicitados outros documentos que não os constantes dos incisos do referido artigo.

Com essa hipótese, a verificação da documentação deverá ser efetuada em ato precedente à contratação, com a empresa que foi declarada vencedora. 

Nesse sentido, temos a Instrução Normativa n. 02/02, que dispõe sobre as diretrizes gerais para a contratação de serviços continuados ou não, em âmbito federal, que em seu art. 20, § 1º, estabelece: “Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo vencedor da licitação; dos proponentes poder-se-á requisitar tão somente declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no momento oportuno”.

Importante rememorar a Decisão nº. 015/GCWCSC/2012, prolatada pelo excelentíssimo conselheiro WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA, do Eminente Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, que, dentre outras determinações, decidiu:

“(...) exclua a exigência de alvará de saúde dos licitantes, deixando para exigir quaisquer alvarás e licenças apenas do licitante vencedor, devendo-se aceitar o documento expedido pela Agevisa (...)”.

Desta forma, sob os auspícios do princípio da legalidade, entendemos irrazoável a solicitação da referida documentação.”

Quanto aos itens 26.17 e 26.17.1 do edital - sobre o arrendamento, esclarecemos que a inserção foi feita no edital, após reflexões desta Equipe com o Jurídico desta Superintendência e com a Procuradoria Geral do Estado que atua junto à SEDUC, considerando:
- que em licitações já realizadas, com objeto semelhante a este (hospedagens), licitantes vencedores executaram o serviço com contrato de arrendamento;

- que arrendamento de estabelecimento é um negócio jurídico previsto no art. 1.144 do CC, mas que segundo este artigo este tipo de negócio jurídico só tem validade perante terceiros se devidamente registrado da junta comercial e publicado na Imprensa Oficial;
- considerando que a Administração Pública será terceiro em ocorrendo este tipo negócio jurídico;

- visando: que a Administração Pública deve revestir suas contratações de legalidade; evitar que os agentes públicos venham a responder por realizar contratação não revestida dos requisitos legais; a necessidade da Administração e  informar aos licitantes interessados que conforme o disposto na lei quanto a este negócio jurídico será exigida a comprovação do registro na Junta Comercial e a sua publicação;
- objetiva evitar surpresas com documentos de contratação não revestidos dos requisitos exigidos pela lei para sua validade perante terceiros, o que poderá ocasionar prejuízo à Administração Pública.
Quanto ao questionamento “No item retificado 26.17 do edital não deveria exigir adicionalmente a comprovação de existência de filial no local do imóvel arrendado para que seja aceito o arrendamento?”, reafirmamos que este é um negócio jurídico previsto no nosso código civil e esta exigência sugerida imporia uma condição não prevista na lei para o exercício deste direito. Considerando, ainda, que:
“Enquanto na administração particular é licito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza.” (Hely Lopes Meirelles et ali, in Direito Administrativo Brasileiro, 36ª Ed. Atualizada até a Emenda Constitucional 64, de 4.2.2010, São Paulo: Melhoramentos, 2010)
É o que temos a esclarecer, permanecendo inalteradas as cláusulas do edital, inclusive a data de abertura em 05/06/2017 às 09h30min (horário de Brasília/DF).
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, através dos telefones (69)3216-5366/5318, via e-mail supel.omega@gmail.com, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.

Porto Velho, 05 de Maio de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL
Mat. 300131839
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